CERTIDÃO COMPROBATÓRIA DE EFETIVO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE MAGISTÉRIO
[bookmark: _GoBack]Orientações para uso interno do departamento


CERTIDÃO Nº _____/______


Certifico, de acordo com (indicar os documentos que embasam p.ex. de acordo com os documentos arquivados nessa repartição) que o professor ... (qualificação funcional) esteve no efetivo exercício de regência de classe nos períodos abaixo relacionados:

ESCOLA/LOCALIDADE/ SÉRIES ATENDIDAS/ATIVIDADES EXERCIDAS/ PERÍODO

..e, para constar, eu,..(matrícula/cargo/função), firmo esta certidão.

(local/ data/assinatura) 

Visada por: (assinatura, nome/função, matrícula).
CNPJ da Escola


Dúvidas frequentes:
01. Certidão de regência em escola de nível superior (Faculdade) conta para fins de aposentadoria especial de professor? Não. 
O exercício nas funções de magistério deve ser na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio.
Base legal: § 5º do artigo 40 da CF/1988, artigo transcrito abaixo.

02. Professor cedido, trabalhou no Estado e depois retornou ao Município, qual órgão emite a Certidão? 

A certidão das atividades deve ser fornecida pelo órgão ou entidade onde o servidor trabalhou naquele período, portanto, o Estado deve certificar o período em que o servidor trabalhou enquanto cedido e a SMED o período enquanto trabalhou no Município. 
Idem para professores do Município que foram cedidos a escolas conveniadas, quem fornece a Certidão é a Escola ou sua Mantenedora.
Caso o servidor tenha averbado tempo como professor de entidades privadas, ou outros entes públicos, a certidão das atividades deve ser fornecida pelos respectivos órgãos e ainda, devemos observar que a contagem de tempo em regência deve ser a mesma do período averbado no município.
Ex.: Averbação de 01-03-2010 a 30-06-2010 e Certidão de Regência de 01-02-2010 a 31-07-2010, tempo de regência a ser considerado no cálculo: 01-03-2010 a 30-06-2010.

03. Podemos aceitar Declaração de funções de magistério? Sim, no entanto a Unidade de Atendimento continuará orientando os segurados quanto a entrega de Certidão de Regência de Classe ou Funções de magistério.
 
04. O que deve constar como obrigatório? O nome da Escola, Localidade, Séries atendidas pelo professor, Atividades exercidas (matéria/disciplina que o Professor atuava nas séries informadas na certidão) e o Período.

05.  Precisa constar na Certidão a carga horária? Não.

06. Consideramos regência no município as atividades elencadas na Instrução Normativa 001/2011, publicada no DOPA-e  Edição 4051 - Sexta-feira, 8 de Julho de 2011:


As funções de magistério, no âmbito desta Administração, são aquelas exercidas por professores de carreira, em estabelecimentos de ensino da educação básica, no exercício da docência e das funções de Direção, Vice-direção e de Coordenação e Assessoramento Pedagógico. Excluem-se os Especialistas em Educação.

São funções de magistério:
I - Exercício de docência em:
a) Regência de classe;
b) Volante/ Itinerante e ou Substituto
c) Laboratório de Aprendizagem .
d) Sala de Integração e Recursos / SIR 
e) Projetos e Oficinas com horários de atendimento, número de alunos e planejamento

II - Diretor 
II - Vice-Diretor 
IV - Coordenador:
a) Cultural 
b) De Apoio Administrativo Pedagógico / De Turno

V - Assessoramento Pedagógico:
a) Supervisão Escolar
b) Orientação Educacional
c) Programa de Trabalho Educativo.

A emissão de certidão comprobatória do exercício das funções de magistério, para os devidos fins, é da competência exclusiva da área de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação, à vista dos demonstrativos de exercício de professor emitidos pelas unidades escolares que têm a responsabilidade da comprovação das atividades de magistério.

** as atividades detalhadamente de cada função estão na Instrução Normativa anteriormente citada.
**Informações prestadas pela servidora do TCE em 22/01/2019 a respeito dos dados obrigatórios extraídos do GUIA PRÁTICO DE INATIVAÇÕES E PENSÕES/2008. 
Regra para aposentadoria Professor: artigo 6º da EC n.º 41/2003, combinado com o § 5º do artigo 40 da CF/1988:
“Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:
[bookmark: art6i]I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;
[bookmark: art6ii]II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;
[bookmark: art6iii][bookmark: art6iv]III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
[bookmark: art6]§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no  § 1º, III, "a", para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
